
  
 

 
Ofício n° ____/201__ 
 
 

Data. 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
______________________________________ 

Digníssimo Secretario de Ação Social do Município de __________________________ 
 
                      

 
Senhor Secretário, 
 
 

 
 
 

Tendo em vista a publicação da Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, que 

normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e adolescente vítima 

ou testemunha de violência, criando mecanismos para prevenir e coibir a violência, 

estabelecendo medidas de assistência e proteção à criança e adolescente em situação 

de violência, que entrará em vigor no ano de 2018, faz-se necessária a observância de 

estruturação, no âmbito da assistência social, para o acolhimento a tal público. 

É cediço que compete à Assistência Social a indispensável realização de 

atendimento protetivo, nos limites da sua competência funcional, encaminhando a 

vítima para o serviço especializado do território ou, quando da sua inexistência, para o 

profissional de referência da Proteção Social Especial no local, para que seja realizada 

a escuta especializada. Nesse sentido, o atendimento de crianças e adolescentes em 

situação de violência, no contexto da rede socioassistencial, é de responsabilidade do 

Centro de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), por meio do 

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Família e Indivíduos (PAEFI). 

Saliente-se, contudo, que, na ausência do CREAS, o PAEFI deve estar em harmonia 

com a equipe de referência local. 

 O aludido acompanhamento especializado deve compreender, ainda, a 

realização de atendimentos continuados, segundo as demandas e especificidades de 



  
 

cada situação. 

Em vista disso, solicito sejam implementadas as devidas adequações às 

disposições da Lei nº 13.431/2017, bem assim a indispensável destinação de espaço 

de escuta qualificada e reflexão, além de suporte social, emocional e jurídico-social às 

famílias e aos indivíduos acompanhados, visando ao fortalecimento da função protetiva 

da família, enfrentamento da situação de violação/violência e construção de novas 

possibilidades de interação familiares e com o contexto social. 

 

Cordialmente. 

 
______________________________ 

Promotor de Justiça 


